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As Estratégias de Investigação e Inovação 

para a Especialização Inteligente (RIS3) estão a 

ser implementadas em várias regiões da União 

Europeia de modo a facilitar a mudança estrutu-

ral nas economias regionais. O Estado de Per-

nambuco, na região do Nordeste do Brasil, está 

atualmente a implementar a sua Estratégia para 

a Ciência, Tecnologia e Inovação 2017-2022. 

Este artigo procura refletir sobre as condições 

para o desenvolvimento do sistema pernambu-

cano de inovação com base nos princípios da 

especialização inteligente, em dois setores es-

pecíficos que se têm afirmado como competiti-

vos: as Confecções e o Automotivo-TI. O texto 

é eminentemente conceptual, mas a- 

 
 

Research and Innovation Strategies for 

Smart Specialisation (RIS3) are being imple-

mented across the European Union, in order to 

facilitate structural change in regional econo-

mies. The State of Pernambuco, in the North-

eastern region of Brazil, is currently developing 

a Science, Technology and Innovation Strategy 

2017-2022. This article seeks to reflect on the 

conditions for the development of the Pernam-

buco innovation system based in the principles 

of smart specialisation, along with two specific 

sectors that have been identified as competi-

tive: Clothing and Automotive-IT. The text 

is eminently conceptual but presents a syn-

thesis of the innovation dynamics in this 
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1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento sustentado e equilibra-

do das regiões é um dos principais desafios e, 

consequentemente, uma das principais preocu-

pações das políticas públicas. A diversidade 

regional de um determinado território conduz a 

desafios de igualdade que os governos devem 

procurar colmatar, de modo, a estimular o de-

senvolvimento nacional como um todo inte-

grado. A abertura aos mercados globais e o 

aumento da competitividade imprimiram novas 

dinâmicas económicas e consequentemente, 

empresariais, políticas, culturais e sociais. A 

inovação surge, neste contexto, como um fator-

chave para o aumento da capacidade competi-

tiva das empresas e o seu crescimento depende 

do desenvolvimento e da difusão de novas 

tecnologias, produtos e processos, com maior 

capacidade de produzir valor acrescentado e 

consequentemente, maiores índices de desen-

volvimento.  

Contudo, o processo de inovação não é li-

near, mas sim um processo complexo, que 

deve ser o resultado da interação entre vários 

atores, quer institucionais quer organizacionais 

e que deve obedecer às características territori-

ais e setoriais de uma determinada região. As 

estratégias de especialização inteligente (RIS3) 

surgem como um paradigma renovado do de-

senvolvimento estratégico da inovação sob a 

premissa da interação e do conhecimento das 

capacidades e forças regionais. As RIS3 suge-

rem um processo através do qual as regiões 

selecionam domínios prioritários, através de 

um processo de descoberta empreendedora, 

nos quais se possam destacar, aumentando a 

sua capacidade competitiva e uma maior eficá-

cia no acesso aos mercados nacionais e inter-

nacionais. A abordagem RIS3 diferencia-se de 

iniciativas estratégicas anteriores por compre-

ender o processo  de  inovação  como  participa 

 

 

 

tivo e multinível, com o envolvimento mais 

profundo de diversos atores no sistema de ino-

vação, de forma a aproximar a estratégia da 

realidade do território, nos seus diferentes ní-

veis de ação (empresarial e industrial, gover-

nança e agentes de geração de conhecimento 

como as universidades e os centros de investi-

gação). As RIS3 foram adotadas transversal-

mente na União Europeia (UE) como forma de 

amenizar a mimetização crescente de políticas 

regionais de inovação e tornadas um requisito, 

uma condicionalidade ex-ante, para o acesso 

aos mecanismos de financiamento de inovação 

no contexto dos Fundos Europeus Estruturais e 

de Investimento em 2014-2020. 

Dado que esta nova abordagem se tornou 

tão disseminada na Europa, começou a atrair o 

interesse de outras partes do mundo para a 

adotarem na promoção do desenvolvimento 

regional. Vários países da América Latina têm 

procurado a importação deste conceito e deste 

modelo de desenvolvimento, no sentido, de 

consolidarem sistemas regionais de inovação 

nos quais possam alicerçar vantagens competi-

tivas e acesso a mercados de elevado valor 

acrescentado. No entanto, a adoção desta abor-

dagem nos países da América Latina não se 

encontra isenta de desafios, nomeadamente ao 

nível, das diferenças culturais e das diferentes 

configurações institucionais e governamentais. 

Este processo, que denominamos como a “tro-

picalização” das RIS3, deve ser fundamentado 

numa análise cuidada de adaptação e tradução 

para que por um lado, possa representar mu-

dança estrutural no território onde é implemen-

tado e, por outro lado, não perca as caracterís-

ticas intrínsecas e novas que tornam as RIS3 

eficazes.  

Este artigo resulta das reflexões e análises 

exploratórias iniciais, conduzidas para a im-

plementação da RIS3 em Pernambuco no Bra-

presenta sinteticamente as dinâmicas de inova-

ção neste território, uma avaliação das falhas 

sistémicas pelos atores-chave contribuindo para 

a reflexão sobre a tropicalização das RIS3.  

Palavras-chave: Estratégias de Especialização 

Inteligente, Inovação, Sistemas de Inovação, 

Pernambuco, Tropicalização.  
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this  territory,  an  evaluation  of the   systemic  

failures by the key actors contributing to the 

reflection on the tropicalisation of RIS3. 
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sil. As características territoriais, políticas, 

económicas e sociais que caracterizaram a 

estrutura produtiva de Pernambuco geraram 

mecanismos que condicionaram a diversifica-

ção das atividades produtivas, conduzindo a 

uma industrialização tardia que adiou a neces-

sidade, do tecido económico promover traba-

lho qualificado e dinâmicas inovadoras. Tal 

potenciou uma inércia na procura da inovação 

por parte das unidades empresariais estaduais e 

uma fraca interação entre os elementos do sis-

tema de inovação, seja entre empresas, seja 

entre as instituições científicas e tecnológicas. 

O Estado de Pernambuco tem vindo a desen-

volver um conjunto de iniciativas de forma a 

colmatar estas limitações e potenciar o seu 

sistema de inovação.  

O artigo pretende contribuir para a reflexão 

do processo de tropicalização das abordagens 

RIS3, analisando as dinâmicas de inovação e 

as falhas sistémicas do sistema pernambucano. 

O texto organiza-se da seguinte forma: numa 

primeira parte são tecidas algumas considera-

ções teóricas sobre as estratégias de especiali-

zação inteligente e uma reflexão em torno dos 

desafios inerentes à adoção deste modelo nos 

países da América Latina, nomeadamente no 

Brasil. Posteriormente, é explicado o processo 

de implementação da estratégia em Pernambu-

co, seguido de uma análise em torno do siste-

ma de inovação pernambucano, ao nível das 

suas dinâmicas de inovação e das falhas sisté-

micas. O artigo termina com conclusões e im-

plicações políticas das reflexões e resultados.  

2. DESAFIOS À ESPECIALIZAÇÃO 

INTELIGENTE 

2.1  Especialização Inteligente e Desco-

berta Empreendedora 

A implementação bem-sucedida de uma 

estratégia de inovação e investigaçção ancora-

da nos princípios da ‘especialização inteli-

gente’ pode ser um importante catalisador do 

desenvolvimento regional (Foray, David, & 

Hall, 2011). Inspirado pelo trabalho do 

Knowledge for Growth Expert Group da Co-

missão Europeia, a noção de ‘especialização 

inteligente’ tornou-se uma importante parte do 

enquadramento das políticas de C&T+I na UE 

e uma componente essencial do período de 

financiamento 2014-2020 como condicionali-

dade ex-ante aos fundos estruturais e de inves-

timento na temática da inovação (Capello & 

Kroll, 2016; McCann & Ortega-Argilés, 2016).  

A ‘especialização inteligente’ adota uma vi-

são sistémica da inovação (Edquist, 2005) para 

estruturar a decisão política de forma sustenta-

da. Esta noção define o processo virtuoso de 

diversificação através da concentração de re-

cursos e capacidades num número delimitado 

de domínios que representam trajectórias pos-

síveis de transformação das estruturas produti-

vas regionais (Foray, 2016: 1430). Tenta apon-

tar para a utilização efetiva do potencial não 

utilizado nas regiões, no seu desenvolvimento, 

através de um policy-mix que envolva quer 

investimento infraestrutural quer em soft capi-

tal, como apoio às empresas e atividades de 

colaboração. Apesar de ser um conceito origi-

nalmente desenvolvido para o nível nacional 

tem sido progressivamente adaptado para con-

textos regionais (Baier et al., 2013). Considera 

como essencial o entendimento multinível da 

governança compreendendo como necessária a 

articulação dos diferentes níveis de governo. 

A União Europeia começou a promover ao 

nível regional, principalmente a partir do final 

dos anos 1990 e 2000, planos regionais de 

inovação baseados no conceito de ‘sistemas 

regionais de inovação’ (Cooke, 1998). Muitas 

regiões aproveitaram esse financiamento (Pinto 

et al., 2012). Quando o conceito de ‘especiali-

zação inteligente’ começou a ser discutido nos 

grupos de especialistas da União Europeia, foi 

novamente a Comissão Europeia que o adotou 

e promoveu, tornando-o o centro das estraté-

gias de inovação, fruto da transformação em 

condicionalidade ex-ante de acesso a fundos 

estruturais. 

A experiência RIS3 nos diferentes estados-

membros da UE é bastante díspar (Kroll, 2015) 

mas permite constatar que a concentração e a 

animação dos atores locais em redor de priori-

dades específicas, definidas através de proces-

sos de ‘descoberta empreendedora’, produzem 

resultados positivos nas dinâmicas empresari-

ais e nas dinâmicas científicas e tecnológicas, 

entre outros aspetos, a expansão do número de 

projetos colaborativos entre universidade e 

indústria, criação de novas empresas de base 

tecnológica e lógicas de internacionalização 

(Vallance et al., 2017). Apesar da sua imple-

mentação ter sido relativamente mais bem 

sucedida em regiões avançadas do que em 

regiões em transição ou menos desenvolvidas, 
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as RIS3 têm gerado impactos que se difundem 

pelo território, estimulando o emprego e cadei-

as de valor de maior valor acrescentado (Mus-

cio et al., 2015).  

A aplicação do conceito de especialização 

inteligente nas políticas regionais encontra 

também justificação no facto de os governos 

regionais e os atores locais serem normalmente 

confrontados com recursos escassos e orça-

mentos limitados para as necessidades de in-

tervenção (Capello & Kroll, 2016). Deste mo-

do, as políticas devem definir prioridades de 

intervenção que tenham forte enraizamento 

territorial, nas quais tenham capacidades explí-

citas ou latentes, e que encontrem procura nos 

mercados. A ênfase é muito maior na diversi-

dade de atores e de iniciativas e na sua rele-

vância para a mudança institucional. Mesmo 

em regiões menos intensivas em tecnologia e 

com um desfasamento em termos de desenvol-

vimento económico-social o potencial de sele-

tividade de prioridades temáticas ligadas a 

domínios de conhecimento, com a introdução 

de mecanismos de descoberta empreendedora, 

é essencial para o sucesso de eventuais políti-

cas. As políticas regionais de inovação têm 

sido muitas vezes acusadas de se basearem 

essencialmente na replicação de boas-práticas 

de regiões mais avançadas, de terem um enfo-

que top-down muito intenso, e um caráter tec-

nologista essencialmente ligado à dimensão 

explícita do conhecimento e a modos de 

aprendizagem de ciência-tecnologia-inovação 

(Tödtling & Trippl, 2005). Estes limites impe-

dem que os diferentes atores-chave desenvol-

vam iniciativas e projetos de acordo com as 

suas capacidades e interesses e, deste modo, 

que a implementação das políticas públicas 

seja eficaz (Howells, 2005).  

A abordagem à metodologia RIS3 sublinha 

que à dimensão ciência-tecnologia-inovação é 

importante conferir importância aos saberes 

tácitos e práticas implícitas, dando atenção a 

modos de aprendizagem que se associam nor-

malmente ao que a literatura designa por fazer-

usar-interagir (doing-using-interacting) (Jen-

sen, Johnson, Lorenz, & Lundvall, 2007). Esta 

forma de aprendizagem é particularmente cru-

cial em sistemas regionais de inovação em 

fases pouco amadurecidas, com ligações insí-

pidas entre atores, com uma institucionalização 

intermédia de práticas ligadas à C&T+I 

(Cooke, 2016). 

Em regiões desfavorecidas as políticas pú-

blicas necessitam de ultrapassar vários desafios 

para ser bem-sucedidas (McCann & Ortega-

Argilés, 2016). Em termos económicos apre-

sentam um tecido empresarial menos diversifi-

cado e com menor qualificação dos recursos 

humanos. A existência de ‘variedade relacio-

nada’ é um aspeto essencial uma vez que a 

investigação tem sugerido que as regiões bene-

ficiam fortemente da colocalização de empre-

sas de setores relacionados, principalmente de 

média e alta intensidade tecnológica, com uma 

proximidade cognitiva que facilite a aprendi-

zagem coletiva e a colaboração (Content & 

Frenken, 2016). Em termos institucionais, as 

regiões mais desfavorecidas tendem a apresen-

tar regras de funcionamento pouco amadureci-

das ou desadequadas para as dinâmicas inova-

doras e empreendedoras. Em termos de gover-

nança, possuem sistemas de governo mais 

frágeis e tendem a apresentar uma menor coor-

denação e cooperação, com desalinhamento 

entre atores e falta de capital social. Em termos 

de desenvolvimento, as regiões mais desfavo-

recidas tendem a obter uma parte mais signifi-

cativa dos seus recursos através de financia-

mento e transferências dos governos centrais e 

outros recursos públicos, criando relações de 

dependência com outros níveis de governo. 

Finalmente, em termos de inovação as regiões 

desfavorecidas enfrentam uma aparente con-

tradição, algo que tem sido designado como 

paradoxo regional da inovação (Oughton et al., 

2002). Regiões que necessitam de mais inova-

ção, mas apresentam menos oportunidades 

para a promoção de inovação. A inovação é 

um processo altamente cumulativo e associado 

a fenómenos de aglomeração pelo que contex-

tos mais inovadores tendem a atrair cada vez 

mais inovação. São as regiões mais carencia-

das de inovação que têm mais dificuldade em 

absorver recursos para a inovação mesmo 

quando esses recursos são disponibilizados 

pelos governos, uma vez que os atores de ino-

vação, em particular as empresas, têm uma 

capacidade limitada de absorção dos benefícios 

(Capello & Kroll, 2016).   

Apesar de não estar isenta de problemas, a 

‘especialização inteligente’ oferece possibili-

dades de mitigar alguns destes problemas atra-

vés da noção de ‘descoberta empreendedora’. 

O termo ‘Processo de Descoberta Empreende-

dora’ (PDE) é provavelmente um dos elemen-

tos-chave na metodologia RIS3 (Forte, Marine-

lli & Foray, 2016) e refere-se à priorização do 

investimento, partindo de um processo inclusi-

vo e baseado em evidências, que inclui a parti-
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cipação dos atores e a atenção às procuras exis-

tentes ou potenciais nos mercados. Neste sen-

tido, um aspeto de destaque é o chamado 

‘princípio da granularidade’ (Richardson, He-

aly & Morgan, 2014) sugerindo que o foco das 

políticas deixa de ser nos setores ou clusters 

específicos, mas em atividades concretas na 

interligação entre domínios de ‘variedade rela-

cionada’ (Boschma, Minondo & Navarro, 

2011). 

O PDE é uma ferramenta crucial para re-

solver os problemas de informação que os 

governos têm ao definir, sozinhos, novos do-

mínios de oportunidades para o desenvolvi-

mento regional (Foray, 2016). Pretende ser um 

mecanismo inclusivo e interativo, um híbrido 

entre a decisão top-down, tradicional nas polí-

ticas públicas de inovação, e abordagens 

bottom-up, para envolver diferentes atores na 

identificação das novas atividades prioritárias, 

“ideias-parcerias”, para a mudança estrutural 

na região. Parte do pressuposto que o setor 

público não possui conhecimento inato sobre 

as prioridades a escolher ou sobre o caminho a 

seguir para o desenvolvimento regional (Foray, 

2016). O PDE afasta-se, assim, dos mecanis-

mos tradicionais de intervenção política anco-

rados em processos top-down. Este processo 

desafia a lógica de escolher ‘campeões’, que 

impõe novas áreas de especialização, permitin-

do aos empreendedores - entendidos numa 

conceção alargada, e envolvendo empresas, 

empresários, mas também outros atores de 

inovação, em particular as entidades públicas 

de Ensino Superior e pesquisa científica - iden-

tificar as potenciais vantagens nos seus domí-

nios de especialização (Boschma & Gianelle, 

2014). Neste sentido, normalmente utilizam-se 

as duas abordagens ao ‘processo de descoberta 

empreendedora’ (Forte et al., 2016). O conhe-

cimento baseado em evidências, através de 

análises socioeconómicas, entrevistas e questi-

onários aos atores, mas também modelos parti-

cipativos de governança com diferentes mo-

mentos para auscultar os atores através da rea-

lização de workshops (Boden at al., 2015).  

O PDE é particularmente importante para, 

enquanto passo inicial de uma estratégia de 

especialização inteligente, abrir novos domí-

nios de desenvolvimento tecnológico e oportu-

nidades de mercado na perspetiva dos empre-

endedores. Este processo deve facilitar a iden-

tificação de áreas prioritárias, mas também os 

caminhos (considerando atividades concretas) 

para a exploração ou realização dessas áreas. 

As análises e as bases de conhecimento devem 

permitir um processo de decisão robusto e 

transparente. O PDE aproxima-se da lógica de 

exercícios de participativos e como tal não está 

isento de problemas. Corre riscos de manipula-

ção, de alienação, de sequestro pelos interesses 

de atores específicos.  

Por outro lado, o PDE permite através da 

participação e da evidência gerada pelas análi-

ses, gerar informação e consensos sobre novos 

domínios, suportando a definição da agenda, 

eventuais decisões políticas, a implementação 

e até os mecanismos adequados de monitoriza-

ção. Deve permitir também refletir sobre as 

possibilidades de cada domínio se inter-

relacionar com tecnologias transversais (KET 

– key enabling technologies) para se desenvol-

ver e afirmar competitivamente. O ‘processo 

de descoberta empreendedora’ é um processo 

vivo e que não deve terminar com a elaboração 

de um documento estratégico (Hermosa et al., 

2015). Os mecanismos de monitorização e de 

animação da RIS3 em fases subsequentes de-

vem ter em conta a necessidade de manter as 

dinâmicas do PDE alimentadas.  

Apesar do PDE não ser uma ideia original, 

na prática é um processo que sempre aconteceu 

em todas as mudanças estruturais e na maior 

parte das vezes de forma espontânea, acaba por 

ser a maior novidade da RIS3. Ao formalizar e 

explicitar o PDE na estratégia, uma RIS3 pode 

gradualmente descobrir as prioridades em ter-

mos de C&T+I ligadas à capacidade de trans-

formar a estrutura económica existente, orien-

tando a região para uma trajetória desejável de 

crescimento.  

2.2  Falhas Sistémicas como Barreiras à 

Implementação da RIS3 

O processo de inovação e a consolidação de 

um sistema de inovação implica a conjugação 

de diversos fatores, a interação entre diversos 

atores, o papel das instituições e o processo 

evolutivo (Edquist, 2011). Em todos estes ele-

mentos podem ocorrer imperfeições sistémi-

cas, caso a combinação dos mecanismos não 

funcione de forma eficiente. Quando tal acon-

tece, a transferência de conhecimento e a ino-

vação preconizada pelos atores pode ficar blo-

queada, abrandando o sistema de inovação 

como um todo. As falhas sistémicas referem-se 

à incapacidade do sistema de inovação para 

apoiar a criação, absorção, retenção, utilização 

e difusão de conhecimento economicamente 
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útil através da aprendizagem interativa (Wo-

olthuis et al., 2005) e são um dos elementos 

centrais na justificação das políticas públicas 

de apoio à inovação.  

As falhas nos sistemas de inovação e, con-

sequentemente, as circunstâncias em que o 

setor público deve intervir, podem ser de dois 

tipos principais: falhas de mercado e falhas 

sistémicas, estruturais ou transformacionais 

(Woolthuis et al., 2005; Weber & Rohracher, 

2012; Pinto & Santos Pereira, 2014). Estas 

falhas encontram-se organizadas no quadro 1. 

 
Quadro 1: Falhas de inovação 

Falhas de Mercado 

Assimetria de Informação 

Spill-overs de conhecimento 

Externalização de custos 

Sobre-exploração de recursos comuns  

Falhas Sistémicas Estruturais 

Falha de infraestrutura  

Falha institucional  

Falha de interação  

Falha de recursos  

Falhas Sistémicas Transformacionais 

Falha de direccionalidade  

Falha de articulação com a procura  

Falha de coordenação de políticas  

Falha de reflexividade  

Fonte: Pinto & Santos Pereira (2014) baseados em Klein Woolthuis, Lankhuizen, & Gilsing (2005) e alargado por Weber & Rohracher 

(2012) 

De acordo com estes autores, as falhas de 

mercado encontram-se associadas a situações 

em que interacções de troca não conseguem 

alcançar condições ótimas, para incentivo à 

inovação, sem a intervenção do setor público. 

Neste contexto, as falhas de mercado estão 

ligadas principalmente a quatro dimensões: a 

assimetrias de informação que são condiciona-

das pela incerteza dos resultados e devido ao 

horizonte temporal que leva a que investidores 

privados providenciem uma suboferta de fi-

nanciamento para I&D; a spill-overs de conhe-

cimento que conduzem a investimentos soci-

almente subótimos em I&D, em particular na 

componente fundamental; à possibilidade de 

externalizar custos, o que leva a inovações que 

podem prejudicar o meio ambiente ou de ou-

tros atores sociais e; à sobre-exploração de 

recursos comuns, nomeadamente quando os 

recursos públicos são mais utilizados na ausên-

cia de regras institucionais que limitam a sua 

exploração (‘tragédia dos comuns’). 

As falhas sistémicas estruturais referem-se 

a falhas de infraestrutura, falhas institucionais, 

falhas de interação e falha de recursos (Wo-

olthuis et al., 2005; Weber & Rohracher, 2012; 

Pinto & Santos Pereira, 2014). As falhas de 

infraestrutura referem-se à falta de infraestru-

turas físicas, em particular de conhecimento e 

inovação, devido à grande escala e ao longo 

horizonte temporal de operação e ao conse-

quente baixo retorno previsto para o investi-

mento privado. As falhas institucionais encon-

tram-se associadas, por um lado, ao débil fun-

cionamento de mecanismos institucionais for-

mais que podem dificultar a inovação, e podem 

ser uma parte do quadro de regulação, tais 

como normas técnicas, leis do trabalho, regras 

de gestão de risco, regulamentos de saúde e 

segurança, entre outros, e o sistema jurídico 

geral em matéria de contratos, emprego e direi-

tos de propriedade intelectual dentro do qual os 

atores operam. E por outro lado, ao contexto 

mais amplo de valores políticos, culturais e 

sociais, que moldam os objetivos de políticas 

públicas, o ambiente da política macroeconó-

mica e a forma de fazer negócios. Estas falhas 

institucionais macias (ou informais) incluem as 

normas e os valores sociais, a cultura, a vonta-

de de partilhar recursos com outros atores, o 

espírito empresarial dentro das organizações, 

indústrias, regiões ou países. Outra das falhas 

analisadas pelos autores são as falhas de recur-

sos que acontecem quando o sistema não dis-

põe de meios para inovar, nomeadamente 

quando as empresas e outros atores-chave da 

inovação carecem de competências e recursos 

financeiros adequados.  

As falhas de interação, embora sejam falhas 

estruturais, encontram-se associadas à conecti-

vidade entre os atores-chave do sistema e à 

qualidade das redes, operando num nível in-
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termédio do sistema. No caso de existir uma 

falha forte de rede, os atores individuais são 

guiados por outros atores da rede na direção 

errada e, consequentemente, não conseguem 

entre si os conhecimentos necessários. Isto é 

causado pela falta de troca de informações com 

os atores que desempenham um papel de in-

termediação. Isto pode potencialmente bloque-

ar a renovação do sistema, sendo que as prin-

cipais causas que as originam são a miopia 

devido à orientação interna, a falta de laços 

fracos e a dependência de parceiros dominan-

tes. Quando a conectividade entre os elementos 

do sistema é baixa, ciclos frutíferos de apren-

dizagem e inovação podem ser impedidos.  

A revisão e reflexão em torno das falhas 

dos sistemas de inovação indica que as mes-

mas também podem ser categorizadas como 

transformacionais (Woolthuis et al., 2005; 

Weber & Rohracher, 2012; Pinto & Santos 

Pereira, 2014). Nesta dimensão podem existir 

falhas de direccionalidade que ocorrem devido 

à falta de visão partilhada sobre o objetivo e a 

direção do processo de transformação, à inca-

pacidade de coordenação coletiva dos atores 

envolvidos na formação de uma mudança sis-

témica, à regulação insuficiente para orientar e 

consolidar a direção da mudança, a falta de 

financiamento específico de investigação, de-

senvolvimento e demonstração projetos e in-

fraestruturas para o estabelecimento de cami-

nhos de desenvolvimento satisfatórios. A ine-

xistência de espaços para antecipar e aprender 

sobre a procura de inovação não permitem 

absorção de inovações pelos utilizadores o que 

conduz a falhas de articulação com a procura.  

Outra das falhas transformacionais que 

condicionam um sistema de inovação é a falha 

de coordenação multinível de políticas. Por um 

lado, falta a coordenação horizontal entre polí-

ticas de I&D, tecnologia e inovação e políticas 

sectoriais. Por outro, falta coordenação vertical 

entre ministérios e agências implementadoras, 

o que leva a um hiato entre intenções estratégi-

cas e operacionais na implementação de políti-

cas. Esta falha também se deve à incoerência 

entre as políticas públicas e as instituições 

privadas e à limitada coordenação temporal, 

resultando em discrepâncias relacionadas aos 

timings das intervenções pelos diferentes ato-

res. Finalmente a falha de reflexividade encon-

tra-se relacionada, mesmo que de forma laten-

te, com a capacidade insuficiente do sistema 

para monitorar, prever e envolver atores nos 

processos de governação, a falta de arranjos 

reflexivos distribuídos para conectar diferentes 

esferas discursivas, de modo a proporcionar 

espaços para a experimentação e aprendiza-

gem, e à ausência de políticas de adaptação 

para manter opções em aberto e lidar com a 

incerteza.  

As falhas sistémicas podem ser um ponto 

de partida interessante para se compreenderem 

os desafios que uma determinada região encon-

tra para a inovação regional. Por este motivo 

devem estar presentes na avaliação e constru-

ção das estratégias, que como as RIS3, que 

pretendam transformar as dinâmicas de inova-

ção no território.  

3. ESTRUTURAR UMA RIS3 NO 

BRASIL 

3.1 A Origem da Iniciativa RIS3-PE 

No seguimento da Primeira Cúpula UE-

Brasil e no âmbito dos memorandos de enten-

dimento assinados entre a União Europeia e 

vários países da América Latina em 2007, o 

Brasil e a UE prepararam uma parceria estraté-

gica que abrangesse diversos temas e o inter-

câmbio de conhecimentos e experiências em 

áreas de interesse mútuo. Em 2008 foi criado o 

“Projeto Apoio aos Diálogos Setoriais UE-

Brasil” que tem como objetivo contribuir para 

o progresso e aprofundamento da parceria es-

tratégica e das relações bilaterais por meio da 

elaboração de estudos, intercâmbio de conhe-

cimentos técnicos especializados, missões 

técnicas e disseminação de resultados. 

Mais recentemente, no período de prepara-

ção do período 2014-2020 as Estratégias de 

Investigação e Inovação para a Especialização 

Inteligente (RIS3) começaram a ser implemen-

tadas nas regiões da UE. As RIS3 resultam da 

visão estabilizada sobre a noção de ‘especiali-

zação inteligente’ e que compreende várias 

fases desde o processo de desenvolvimento de 

uma visão, identificação de vantagens competi-

tivas, definição de prioridades estratégicas e 

implementação de políticas para promover o 

potencial de desenvolvimento baseado no co-

nhecimento existente, baseado ou não em Ci-

ência & Tecnologia e Inovação (C&T+I) 

(Foray et al., 2012).  

A abordagem RIS3 tem vindo a tornar-se 

relevante, mesmo em regiões menos desenvol-

vidas e tem começado a ser utilizada, cada vez 

mais, como referencial em estratégias fora da 
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Europa1. Neste sentido, a aprendizagem resul-

tante do desenvolvimento e implementação das 

RIS3 na UE é de grande interesse para o Brasil 

e abre um campo vasto para potenciais parceri-

as em termos de desenvolvimento económico e 

de cooperação. Com base nesta experiência, a 

Comissão Europeia tem vindo a apoiar desde 

2011 vários projetos para a troca de experiên-

cias entre autoridades regionais e agências 

especializadas latino-americanas e europeias 

na definição de políticas, implementação e 

gestão de clusters e políticas de inovação para 

pequenas e médias empresas (PME). 

De acordo com a Política Nacional de De-

senvolvimento Regional, o desenvolvimento 

de sistemas regionais de inovação é uma das 

prioridades do desenvolvimento socioeconó-

mico em todas as regiões e Estados brasileiros 

(PNDR, 2011). No contexto do Brasil, a região 

do Nordeste, em particular o Estado de Per-

nambuco, oferece condições únicas para pilotar 

a adaptação da abordagem RIS3 à realidade 

brasileira. Este Estado apresenta uma assinalá-

vel evolução no domínio da C&T e inovação, 

com destaque para o setor das tecnologias de 

informação (TI), com a instalação e desenvol-

vimento do Porto Digital, que abriga mais de 

duzentas empresas, entre elas várias multinaci-

onais. Pernambuco engloba, no entanto, territó-

rios com distintos níveis de desenvolvimento 

socioeconómico, o que gera tensões e desafios 

para a estruturação de uma estratégia que pro-

mova de forma satisfatória a excelência, a 

competitividade, a coesão e a equidade.  

O projeto RIS3 Pernambuco (RIS3-PE) ba-

seou-se numa ação preparatória prévia, que foi 

apoiada pelo Projeto Apoio aos Diálogos Seto-

riais União Europeia – Brasil, e que compreen-

de duas fases essenciais. A primeira fase de-

correu em 2015 e teve como principais objeti-

vos a escolha dos territórios-alvo e domínios 

de intervenção com o intercâmbio de especia-

listas, no sentido de fomentar a partilha do 

conhecimento das abordagens RIS3. Para tal, 

foi realizada uma missão aos territórios-alvo e 

posteriormente, foi organizada a deslocação de 

uma delegação brasileira, à Europa. Esta fase 

consolidou os aspetos necessários ao desen-

volvimento de um projeto que preconizasse a 

implementação das RIS3 no território pernam-

bucano. A segunda fase, que decorreu em 

                                                            
1 Para uma análise e reflexão mais detalhada sobre a abordagem 

RIS3 em regiões exteriores à UE é possível consultar os projetos 

da Plataforma S3 sobre S3 in lagging regions e S3 beyond EU). 

2017, alinhou-se com a metodologia RIS3, de 

forma a definir o modelo de governança, avali-

ar os recursos de C&T+I com base em entre-

vistas a especialistas, desenvolver estudos de 

caso da governação da inovação regional, rea-

lização de workshops para a descoberta empre-

endedora e perceber as necessidades de inova-

ção e potencial dos sistemas territoriais de 

Confecções e de Automotivo-TI. O objectivo 

foi transferir princípios orientadores do racio-

nal RIS3 para a formulação de políticas de 

inovação em Pernambuco, em particular, para 

a Estratégia para a Ciência, Tecnologia e Ino-

vação 2017-2022, que estava a ser finalizada.  

A secção seguinte aprofunda o debate sobre 

os principais limites para a implementação do 

racional das RIS3 na América Latina. 

3.2 Desafios para a Tropicalização das 

RIS3 

A crescente procura de apoio para o desen-

volvimento de estratégias de especialização 

inteligente por parte de regiões da América 

Latina aumentou a cooperação com a União 

Europeia, permitindo às partes interessadas dos 

dois continentes encontrarem sinergias e pon-

tos de confluência no que diz respeito à pro-

moção da inovação regional, nomeadamente 

através da construção de quadros de coopera-

ção que pretendem articular os decisores polí-

ticos e especializações posicionais nas cadeias 

de valor globais. No entanto, a adaptação des-

tas estratégias requer uma análise sobre as 

diferenças de contextos, as variações socioeco-

nómicas e as abordagens territoriais existentes 

(del Castillo et al., 2015).  

Embora a tropicalização das RIS3 possa ser 

um fenómeno vantajoso, quer para a América 

Latina quer para a UE, esta adaptação levanta 

questões conceptuais e estratégicas que devem 

ser acauteladas durante todo o processo (Bar-

roeta et al., 2017). Um dos desafios centrais é 

transversal a todos os territórios e reflete os 

problemas emergentes da tradução de um con-

ceito académico para a realidade do planea-

mento regional. Esta questão tem vindo a ser 

amplamente discutida (Foray, David, & Hall, 

2011; Baier et al., 2013; Content & Freken, 

2016) e o trabalho desenvolvido tem procurado 

desconstruir esta dificuldade, tornando o con-

ceito de especialização inteligente um processo 

estratégico. 
No entanto, no caso da América Latina 

acrescem outros desafios, nomeadamente, ao
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nível das capacidades técnicas e o capital hu-
mano do território, da configuração institucio-
nal e centralização da capacidade de interven-
ção no governo federal e dos recursos financei-
ros limitados para implementar uma agenda de 
transformação como uma RIS3. Ao nível da 
existência de redes e sinergias entre atores, 
tem-se verificado, uma fragilidade nas ligações 
e falta de confiança entre atores privados e 
universidades e outras organizações públicas 
de investigação, bem como um desfasamento 
entre a motivação dos atores locais, durante a 
fase de experiências-piloto e a incapacidade de 
mobilização durante a fase de implementação. 
Estes fatores podem representar uma condicio-
nante estrutural, uma vez que a colaboração e o 
envolvimento dos atores são um ponto fulcral 
na implementação e desenvolvimento de estra-
tégias de inovação.  

Outras dimensões que requerem análises e 

reflexões aprofundadas são as lógicas de go-

vernança, nomeadamente, ao nível da vontade 

política das autoridades estaduais e federais 

para incentivar estratégias verdadeiramente 

descentralizadas de desenvolvimento, em par-

ticular no domínio da C&T+I e numa tendên-

cia de diluição das políticas regionais de ino-

vação noutras políticas (verticais e horizontais, 

como exportação, educação, emprego). Para 

além destes fatores, a escassez nacional e regi-

onal de informação relativa a resultados e im-

pactos das políticas de inovação, também re-

presenta um desafio na implementação das 

estratégias (Barroeta et al., 2017).  
Assim, a implementação das RIS3 a outros 

territórios, como é o caso de Pernambuco, 
implica refletir sobre a metodologia RIS3 e 
adaptá-la e testá-la para implementação na 
realidade brasileira. Para além de desafios es-
truturais, a adoção de uma RIS3 em Pernam-
buco enfrenta outros problemas que arrogam 
um caráter reflexivo. Estes problemas podem 
ser, sumariamente, divididos em dois grupos 
interligados entre si. Um grupo de desafios 
com um foco mais macroestrutural e que se 
refere aos problemas que advêm da transferên-
cia de um conceito pensado para a realidade 
europeia, para o Brasil, bem como, aos desafi-
os acrescidos para a implementação de uma 
RIS3, como resultado da complexidade da 
governação multinível, no caso brasileiro. Por 
outro lado, existe um conjunto de problemáti-
cas mais específicas que devem ter em conta os 
limites para as regiões com desfasamentos de 
C&T e os problemas de desenvolvimento, 
desigualdade e exclusão social, como é o caso 
de Pernambuco.  

Assim, uma reflexão em torno da tropicali-
zação das RIS3, implica analisar as dinâmicas 
de inovação num determinado território, neste 
caso o pernambucano e construir uma base de 
conhecimento sólida que permita perceber a 
avaliação, por parte dos atores-chave, das fa-
lhas sistémicas. Este conhecimento permitirá 
compreender a realidade institucional, de mo-
do, a construir uma estratégia que possa ser 
desenvolvida, contribuindo para a consolida-
ção de um sistema de inovação que opere de 
forma integrada e articulada e que potencie 
mecanismos de geração de conhecimento e 
valor acrescentado para o desenvolvimento 
económico e social de Pernambuco.  

Esta secção permite distinguir três aspetos 

importantes na transferência das RIS3 para a 

América Latina. A primeira é a dificuldade de 

aplicar um conceito académico a um processo 

político e as consequentes reflexões se uma 

RIS3 pode ou não potenciar a transformação e 

a mudança estrutural de uma região. Uma se-

gunda dificuldade é a de ‘policy transfer’, ou 

seja, a absorção de conceitos e racionais de 

política em contextos bastante diferentes. Uma 

terceira dificuldade é a adaptação a RIS3 ao 

contexto específico da América Latina e do 

Brasil em particular.  

 

4. DESENVOLVER UM SISTEMA DE 

INOVAÇÃO EM PERNAMBUCO 

4.1 As Dinâmicas de Inovação em Per-

nambuco 

Pernambuco localiza-se na porção centro-

leste da região Nordeste do Brasil e possui uma 

extensão territorial de 98.149,119 quilómetros 

quadrados e, conforme a contagem populacio-

nal realizada em 2010, pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), totaliza 

8.796.448 habitantes. O IBGE estima que em 

2017 a população do Estado seja de 9.473.266 

habitantes, verificando-se assim um elevado 

crescimento populacional. Embora tenha sido 

um dos estados mais afetados pela crise brasi-

leira, Pernambuco vinha apresentando um ele-

vado crescimento económico, nos últimos 

anos, fato constatado no aumento anual do 

Produto Interno Bruto (PIB). 

Segundo dados do IBGE, Pernambuco 

apresentou em 2015 um PIB per capita de 16,8 

mil reais. Desde 2002 tal representa um au-

mento real de 28,1%. Em contrapartida o PIB 

per capita do Brasil aumentou 25,4% nesse 
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período, alcançando 29,3 mil reais (conferir 

anexo). Em termos de desemprego, Pernambu-

co apresenta estruturalmente um número ele-

vado de desempregados, também pelo peso 

substancial da economia informal. Segundo os 

dados do IBGE, o Estado termina o ano de 

2017 com uma taxa de desemprego de 17,6%, 

o equivalente a 723 mil indivíduos desempre-

gados. Esta taxa é a segunda mais elevada do 

Brasil, que apresenta uma taxa média de 

12,7%. Desde 2015, quer o país quer este Es-

tado vêm registando um aumento significativo 

de desemprego. Em 2014, a taxa era de apenas 

8,1%, mas com a crise económica subiu para 

9,8% em 2015 e 14,5% em 2016. 

O perfil económico de Pernambuco baseou-

se largamente, ao longo da sua história, na 

produção de cana de açúcar. Nas últimas déca-

das tem vindo a sofrer mudanças aceleradas 

fruto de investimentos, em particular no setor 

secundário. Actualmente é uma economia al-

tamente terceirizada (76,1% do VAB em 2015 

estava nos Serviços, cf. anexo). A figura 1 

mostra a dimensão dos principais setores in-

dustriais na economia pernambucana bem co-

mo as ligações existentes entre estes. Para ela-

borar esta representação utilizaram-se as in-

formações constantes na matriz Input-Output 

deste Estado e as técnicas relativas à análise 

estrutural de redes sociais (AERS), uma técni-

ca que tem vindo a ser crescentemente utiliza-

da no estudo das dinâmicas regionais (Ter Wal 

& Boschma, 2008).  

 
Figura 1: Redes entre setores industriais na economia de Pernambuco 

 
 Fonte: Elaboração própria baseado na matriz input-output de Pernambuco em 2005, através do software NodeXL 

 

O tamanho dos nós representa o peso relati-

vo dos setores e a espessura dos laços a dimen-

são dos fluxos intersectoriais. Neste sentido, a 

figura 1 permite sublinhar o peso dos setores e 

as ligações entre eles. Os setores com mais 

peso na economia são: os produtos químicos, a 

fabricação de aço e derivados e os alimentos e 

bebidas. Esta análise também permite ter uma 

visão inicial das condições económicas estrutu-

rais que podem potenciar a capacidade de in-

trodução de dinâmicas inovadoras por parte 

dos dois sistemas territoriais de inovação (STI) 

selecionados na RIS3 de Pernambuco e cuja 

escolha se explica mais detalhadamente na 

subsecção seguinte: STI Confecções e STI 

Automotivo-TI. O setor de Têxteis tem uma 

expressão económica considerável enquanto o 

setor de Automóveis, camionetas e utilitários, 

apesar do seu peso menor, é central na interco-

nexão da estrutura da economia. Um outro 

aspeto relevante é o grande peso dos produtos 

químicos e da fabricação de aço e derivados 

pois representam setores âncora que podem 

potenciar o desenvolvimento dos setores de 

Têxteis e da indústria automóvel.  

Para além, das ligações entre setores pode-

rem representar um mecanismo potenciador de 

dinâmica inovadora e, consequentemente, fun-
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cionarem como alicerces da consolidação de 

um sistema de inovação, o Estado de Pernam-

buco tem vindo a apostar na evolução das suas 

competências científicas. Pernambuco está atu- 

almente a implementar a ECT&I-PE - Estraté-

gia para a Ciência, Tecnologia e Inovação 

2017-2022 (SECTI-PE, 2017) com o objetivo 

de desenvolver e robustecer o Sistema Per-

nambucano de Inovação (SPIn). O território 

possui uma oferta de competências científicas 

e técnicas relativamente estruturada e capaz de 

contribuir para o aumento da competitividade 

da economia estadual. Os recursos relaciona-

dos com a ciência, tecnologia e inovação têm 

vindo a aumentar consistentemente, como por 

exemplo, o número de investigadores, de dou-

torados e pedidos de patentes (SECTI-PE, 

2017). Simultaneamente, ainda se verifica um 

baixo esforço de inovação da indústria local. 

As atividades inovadoras são ainda realizadas, 

maioritariamente, pelo setor público, por um 

conjunto de instituições de produção de conhe-

cimento e de desenvolvimento e difusão de 

tecnologia.  

No entanto, dados recentes do PINTEC – 

Pesquisa de Inovação 2014 sugerem alguns 

aspetos animadores para a dinâmica de inova-

ção no setor privado neste Estado. Apesar da 

despesa com atividades inovadoras (em per-

centagem da receita líquida) realizada pelo 

setor privado ser, em Pernambuco, menor que 

a média nacional ou do Nordeste, se tivermos 

em atenção as despesas em I&D, o Estado 

apresenta resultados superiores (Figura 2).  
 

Figura 2: Despesas em inovação, em proporção da receita líquida 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE-PINTEC (2014) 

Outro dos dados que permite perceber o po-

tencial de Pernambuco em consolidar o seu 

sistema de inovação é a percentagem de em-

presas com atividades inovadoras. A figura 3 

revela que 44,35% das empresas de Pernambu-

co são inovadoras, sendo a inovação em  pro-

cessos o tipo de inovação mais utilizado 

(37,78%). Este Estado brasileiro apresenta 

valores superiores à média nacional e nordesti-

na na percentagem de empresas inovadoras, 

tanto em inovação de produto como de proces-

so.

 
Figura 3: Empresas inovadoras, com Inovação de Produto e Processo (%) 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE-PINTEC (2014) 
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No entanto, um aspeto que importa realçar 

quando se analisa as dinâmicas de inovação de 

Pernambuco, é relativo às fontes de financia-

mento das atividades inovadoras. Embora os 

dados e reflexões anteriores corroborem a hi-

pótese de que Pernambuco tem vindo a crescer 

no que diz respeito ao contexto potenciador de 

inovação, a figura 4 mostra que as despesas em 

inovação são ainda muito dependentes de fon-

tes públicas de financiamento e que existe uma 

primazia no autofinanciamento destas ati-

vidades  apesar de relativamente menor que a 

média nacional. 

.  

 
Figura 4: Fontes de financiamento das atividades internas de I&D e das demais atividades inovadoras (%) 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE-PINTEC (2014) 

 

Vale a pena sublinhar que Pernambuco é 

um Estado marcado por fortes assimetrias geo-

gráficas, sociais e económicas. Essas desigual-

dades acabam também por ter reflexos no teci-

do empresarial e portanto, estes dados permi-

tem deduzir que empresas de menor dimensão 

com menor capital económico e com limita-

ções no acesso à informação, podem ter difi-

culdades acrescidas na promoção de atividades 

de inovação e, consequentemente, ver o seu 

crescimento e evolução condicionado. Neste 

sentido, a promoção de um sistema de inova-

ção, coeso e sustentável, pode passar pela ne-

cessidade de fomentar mais sinergias e diversi-

ficação nas fontes de financiamento das ativi-

dades inovadoras, de forma, a consolidar um 

verdadeiro sistema de inovação.  

4.2 Sistemas Territoriais de Inovação na 

RIS3 de Pernambuco 

Como referido, Pernambuco abarca uma 
significativa heterogeneidade interna que au-

menta consideravelmente os desafios para uma 

RIS3 ser bem-sucedida. Por um lado, compre-

ende uma zona litoral dinâmica, com lógicas 

de inovação tecnológica, de criação de novas 

empresas, uma significativa rede  de  entidades 

 

públicas de C&T+I. Por outro lado, inclui terri-

tórios interiores com problemas de desenvol-

vimento socioeconómico, limites à inovação 

inclusiva e questões importantes de sustentabi-

lidade. Para responder a este desafio, a 

ECT&I-PE, organizou o Estado por diferentes 

‘territórios inovadores’ (SECTI-PE, 2017). 

Esta organização em ‘territórios inovado-

res’ baseia-se na definição de sistema territori-

al de inovação (Morgan, 2004). O STI é uma 

adaptação do conceito de sistema de inovação 

para uma escala sub-regional, um híbrido das 

noções de cluster, distrito tecnológico e meio 

inovador. A análise do STI é particularmente 

útil no caso brasileiro porque permite compre-

ender a diversidade de escalas de análise e de 

intervenção (Fernandes, 2016). À escala naci-

onal (relacionada com o nível federal), escala 

regional (que se preocupa com o nível estadu-

al) e escala local (dinâmicas das cidades), o 

conceito de STI adiciona o entendimento sobre 

agrupamentos territoriais de dimensão inter-

média, conferindo atenção específica a deter-

minadas atividades económicas que se confi-

guram como essenciais ao dinamismo do terri-

tório.  

Para a RIS3-PE foram delimitados dois se-

tores económicos, que se têm afirmado como 
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competitivos à escala nacional e mesmo inter-

nacional - Confecções e o Automotivo-TI – 

como ponto de partida para a reflexão da espe-

cialização inteligente no Estado. Estes dois 

casos foram entendidos como STI, no contexto 

da construção e implementação da RIS3, que 

devem funcionar como exemplos-piloto para 

demonstrar e adaptar esta abordagem ao con-

texto brasileiro, em particular compreendendo 

a forma adequada de governação multinível e 

de seleção de prioridades e atividades. A esco-

lha prévia destes STI pretendia orientar a se-

lecção de “ideias-parcerias” inovadoras capa-

zes de promover a mudança estrutural,  permi-

tindo implementar na prática a perspectiva de 

granularidade que as RIS3 defendem. Tratou-

se essencialmente de uma escolha política ori-

entada pela discussão dos especialistas da fase 

1 para identificar um STI de alta tecnologia e 

com grande dinamismo e outro STI de baixa 

tecnologia mas de grande relevância social. O 

quadro seguinte ilustra alguns elementos que 

comparam indicadores de desenvolvimento 

social e económico nestes STI, como o Índice 

de Desenvolvimento Humano, o índice de 

GINI, a variação do PIB, a variação da popula-

ção e a taxa de atividade.  

  

 

Quadro 2: Indicadores-chave nos STI selecionados 

 Brasil Pernambuco STI Confecções 
STI Auto-

motivo-TI 

IDH médio 0,729 0.673 0,594 0,678 

Índice GINI 0,6086 0,6366 0,481 0,552 

∆PIB 2000-2010 (preços constantes) 43% 47% 79% 44% 

População 190,75M 8,796M 0,691M 3,297M 

∆População 2000-2010 12% 11% 24% 9% 

Taxa de atividade 58% 51% 56% 55% 
Fonte: Lima &  Irís 

 

 

Existem muitas ideias pré-concebidas sobre 

estes dois territórios inovadores. O STI Con-

fecções localiza-se no Agreste, em torno de 

Caruaru, cidade interior a cerca de 140 quiló-

metros do Recife. É, em geral, pouco qualifi-

cado, demonstrando pouca intensidade tecno-

lógica, a maioria das empresas são de pequena 

dimensão e existe um elevado grau de informa-

lidade nas relações comerciais. No entanto, 

este STI encontra-se numa fase de transição, 

em que procura passar de um modelo baseado 

no baixo custo-qualidade virado para o merca-

do regional, para o desenvolvimento de uma 

indústria mais sofisticada, associada à Moda, 

focada no comércio nacional e internacional.  

O STI Automotivo-TI, na interseção do se-

tor automóvel e as tecnologias de infor- 

ção, tem um caráter mais disperso, mas organi-

za-se em torno da unidade produtiva da Fiat-

Chrysler Automobiles em Goiana que produz 

cerca de 250 mil veículos por ano e beneficia 

da grande concentração empresarial em torno 

do Porto Digital em Recife. É um STI altamen-

te qualificado, de elevada intensidade tecnoló-

 

  

gica, mas com um  número  limitado  de  atores 

no sistema e com bastante preponderância 

deste ator-chave na dinâmica do território.  

O quadro 3 sintetiza algumas informações 

gerais sobre os STI selecionados, nomeada- 

mente ao nível da sua localização, número de 

trabalhadores, emprego formal e informal, 

características tecnológicas, especialização dos 

recursos humanos e as instituições de CT&I 

com presença em cada STI (CGEE, 2015).  

Como um todo, o sistema de inovação de 

Pernambuco tem tido um desenvolvimento 

condicionado e ainda enfrenta alguns desafios 

no sentido de se consolidar e de se tornar um 

sistema integrado que potencie as dinâmicas 

inovadoras e contribua para o desenvolvimento 

do Estado. Estas limitações, ainda persistentes, 

impedem a maturidade do sistema (SECTI, 

2017). Neste sentido, torna-se importante uma 

análise às principais falhas do sistema de ino-

vação. Esta análise é basilar para a formulação 

de políticas públicas para colmatar essas fra-

quezas.  
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Quadro 3: Características gerais dos STI selecionados

STI Confecções no Agreste 

 

- 14 municípios (150 Km do Recife) 

- 752 mil habitantes 

- 80 mil trabalhadores 

- Alto grau de informalidade dos trabalhadores 

(80%) 

- Produção anual: 720 milhões de peças 

- 15 mil empresas (formais) 

- Baixo nível educacional 

- Baixa intensidade tecnológica 

- Foco no mercado local 

- Desenvolvimento espontâneo e dinâmico 

- Instituições de CT&I com presença no território: 

UFPE, UPE, SEBRAE, SENAI, ITEP e Armazém 

da Criatividade. 

STI Automotivo-TI 

 

- 11 municípios (incluindo a capital Recife); 

- 3,4 milhões habitantes 

- 80 empresas (montadora, sistemistas e autopeças) 

- 8.500 empregos formais 

- Principal empresa: Fiat Chrysler Automobile 

(FCA) 

- FCA: 250 mil carros por ano, incluindo exporta-

ções 

- Profissionais altamente especializados (maioria 

local) 

- Alta intensidade tecnológica 

- Centro Global de I&D 

- Interação com as universidades locais 

- Mercado global 

- Instituições de CT&I com presença no território: 

UFPE, UFRPE, UPE, Parques Tecnológicos (Porto 

Digital e Parqtel), CESAR, SENAI, ITEP, IF, 

Institutos privados de PD&I, Sebrae 

Fonte: Lima & Irís 

 

 

4.3 Avaliação das Falhas Sistémicas 

Uma análise ao sistema de inovação de 

Pernambuco e uma reflexão em torno da tropi-

calização das RIS3, deve entender de que for-

ma os atores-chave do sistema sentem as falhas 

existentes no sistema de inovação. Para com-

preender melhor o SPIn foi efetuada uma visita 

de estudo, entre 20 e 24 de março de 2017, que 

envolveu várias reuniões com atores-chave de 

ambos os STI, particularmente em Recife, 

Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Belo 

Jardim. Durante esta visita decorreram várias 

entrevistas, informação de base para as análi-

ses a realizar no projeto.  

De modo a perceber quais as direções a se-

guir para a implementação da abordagem RIS3 

no território pernambucano, procurou-se per-

ceber quais eram as principais falhas que os 

agentes identificavam no sistema e no territó-

rio. Deste modo, posteriormente à visita de 

estudo em Pernambuco, foi distribuído por 24 

atores estratégicos identificados durante a visi-

ta, um questionário online para a avaliação das 

falhas de inovação. Estes atores eram represen-

tantes de empresas, de entidades públicas e 

privadas de I&D, de universidades, de incuba-

doras tecnológicas e de órgãos de governação 

local, entre outros atores de inovação. A  avali-

ação das falhas foi efetuada com base nas opi-

niões de 12 atores estratégicos. A hierarquiza-

ção das principais falhas encontra-se refletida 

na figura 5.  

Existem seis falhas que se destacam, como 

as mais relevantes, tendo por base, a avaliação 

dos atores pernambucanos. Neste sentido, as 

principais falhas identificadas são, sequenci-

almente, falhas de direccionalidade, assimetri-

as de informação, falha na coordenação das 

políticas públicas, falhas institucionais, falhas 

de reflexividade e falha de recursos.  Esta ava-

liação permite ainda perceber que os atores 

consideram as falhas de infraestrutura e a so-

bre-exploração dos recursos comuns como as 

menos expressivas no sistema de inovação de 

Pernambuco.  

Tendo em conta as falhas destacadas, em-

bora os atores considerem que existem falhas 

em todas as dimensões previstas na literatura: 

falhas de mercado, falhas sistémicas estruturais 

e falhas sistémicas transformacionais, a avalia-

ção destaca as falhas sistémicas como mais 

relevantes para o desenvolvimento do sistema 

de inovação. 
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Figura 5: Falhas de inovação na perspetiva de atores estratégicos no SPIn 

 
Fonte: Elaboração própria (n=12) 

 

Das falhas sistémicas estruturais, os atores 

consideram que por um lado, o quadro regula-

mentar, o sistema jurídico e os mecanismos 

institucionais formais (falhas institucionais 

rígidas) condicionam e despromovem a dinâ-

mica inovadora e por outro lado, a cultura per-

nambucana, ao nível dos valores políticos, 

culturais e sociais (falhas institucionais maci-

as), acaba por restringir não só o reconheci-

mento da necessidade de inovar, como também 

cria, no geral, um ambiente pouco fértil para a 

emergência de fenómenos de inovação.  

Em relação às falhas sistémicas transforma-

cionais, a avaliação permite perceber que os 

atores-chave do SPIn de Pernambuco perceci-

onam lacunas na visão partilhada, na coorde-

nação entre os atores e no financiamento espe-

cífico para investigação, como fatores que 

afetam a direcionalidade do processo de inova-

ção, minimizando o potencial de consolidação 

do sistema. Na mesma linha de argumentação 

destaca-se a falta de coordenação das políticas 

públicas, tanto ao nível horizontal – que não 

agrega e coordena as políticas de I&D, tecno-

logia e inovação com as políticas setoriais (por 

exemplo, transportes, energia, agricultura) – 

como ao nível vertical, que conduz a incoerên-

cias entre as políticas e as necessidade do setor 

privado, a uma falta de articulação entre as 

intenções estratégicas e operacionais e discre-

pâncias relativamente aos momentos das inter-

venções dos atores.  

Por fim, os atores consideram ainda a assi-

metria da informação como uma das principais 

falhas de inovação no sistema pernambucano. 

 

Como verificado anteriormente, os processos 

de inovação de Pernambuco ainda se encon-

tram muito dependentes de  financiamento  pú- 

blico. A assimetria de informação, por preco-

nizar o processo através do qual os investido-

res privados subvalorizam o investimento em 

I&D, devido não só à incerteza como ao tempo 

de demora na obtenção de resultados, corrobo-

ra esta característica do sistema de inovação 

pernambucano, sublinhando esta falha de mer-

cado como uma limitação que deve ser mini-

mizada para a consolidação do sistema.  

 Após a identificação das falhas de inova-

ção no sistema pernambucano foi solicitado 

aos atores que refletissem acerca de possíveis 

ações que poderiam ser implementadas de 

forma a gerar mudanças estruturais que pudes-

sem colmatar as lacunas e potenciar as oportu-

nidades, de forma, a resultar no desenvolvi-

mento de um sistema com potencial de matu-

ração e de dinamização. Esta dinamização e 

maturação teria, potencialmente, a capacidade 

de introduzir um incremento nas dinâmicas 

inovadoras e consequentemente, fortalecer o 

tecido económico e social de Pernambuco. As 

respostas dos atores-chave foram reorganiza-

das e ordenadas de acordo com o número de 

ocorrências (ou seja, o número de vezes que 

foram apontadas pelos intervenientes): 

▪ Promoção de parcerias envolvendo 

múltiplos atores do SPIn;  

▪ Criação de um animador (ou da fun-

ção) no Estado para a promoção de inovação; 

▪ Definição de uma visão consensualiza-

da sobre o futuro de Pernambuco; 
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▪ Criar condições para que as iniciativas 

de governo perdurem além da administração 

que as criou; 

▪ Estimular a cultura de inovação nos 

empresários; 

▪ Estimular uma governança participati-

va permanente (academia, governo, empresas e 

sociedade);  

▪ Formular soluções tanto para melhoria 

na distribuição, quanto na geração de água para 

a região do Agreste (região onde se localiza, 

principalmente, o STI Confecções); 

▪ Aumentar o investimento em seguran-

ça pública; 

▪ Criação de uma rede de metro e com-

boio que facilite o deslocamento dentro de 

cada polo (e entre os polos); 

▪ Estruturação de cursos direcionados 

para área de tecnologia no polo do Agreste; 

▪ Diminuição da carga tributária em 

todos os níveis, bem como desburocratizar a 

máquina pública; 

▪ Estimular a interação entre empresas, a 

partir de fóruns sectoriais ou territoriais, que 

permitam a identificação de problemas tecno-

lógicos e a procura por soluções aproveitando 

as competências locais; 

▪ Propor um Pacto pela Inovação que 

envolva o Governo e os diversos agentes do 

Sistema Pernambucano de Inovação. 

As reflexões dos atores-chave do sistema de 

inovação de Pernambuco podem ser agrupadas 

em torno de algumas dimensões que podem ser 

estruturantes para o desenvolvimento deste 

sistema e que se encontram alinhadas com as 

principais falhas detetadas e analisadas anteri-

ormente. Neste sentido, é possível verificar que 

existe uma primazia pelo reconhecimento da 

necessidade de estímulo à criação de parcerias 

e sinergias entre diversos órgãos e agentes 

(governo, empresas, universidades), no sentido 

de ativar a sua interação e aumentar a capaci-

dade de inovação.  

Para além disso, percebe-se também, a pre-

ponderância da reestruturação da governança, 

seja através de uma abordagem multinível e 

transparente, seja através da criação de incen-

tivos. Estas duas dimensões encontram-se as-

sociadas a uma outra dimensão que, embora de 

forma latente, se encontra prevista nas suges-

tões dos atores-chave e que se refere à impor-

tância da emergência de uma visão sistémica e 

integrada que potencie a cultura de inovação. 

Os intervenientes sublinharam ainda a necessi-

dade de formação orientada para as necessida-

des do mercado e a melhoria das infraestrutu-

ras, ao nível, essencialmente, da distribuição 

de água, da cadeia de transportes e da seguran-

ça pública.  

Estas sugestões podem ser consubstancia-

das em estratégias e mudanças que preconizam 

o desenvolvimento do sistema de inovação e 

consequentemente, podem servir como pistas 

de orientação e potenciais linhas de ação para 

informar as políticas públicas, no sentido de 

introduzir mudanças estruturais. 

5. CONCLUSÃO 

O desenho de uma estratégia de especiali-

zação inteligente em Pernambuco pode ser 

uma ferramenta útil para a promoção das di-

nâmicas inovadoras neste Estado brasileiro, se 

enquadradas e baseadas nos resultados de uma 

avaliação atenta ao potencial territorial existen-

te, capaz de interpretar os conceitos, ideias e 

práticas que tenham sentido e relevância para 

utilizar neste contexto específico. Caso seja 

bem-sucedida, a incorporação do racional RIS3 

na Estratégia de CT&I tem igualmente um 

forte potencial demonstrador da relevância da 

especialização inteligente em contextos que 

não os europeus. 

Este artigo permitiu refletir sobre três ques-

tões fundamentais. A primeira é o que é afinal 

a ‘especialização inteligente’? A especializa-

ção inteligente refere-se às características de 

uma região que alcançou a seleção de domí-

nios onde se consegue destacar. Esses domí-

nios são aqueles considerados estratégicos para 

o desenvolvimento, catalisadores de mudanças 

estruturais na região. Estão inseridos territori-

almente, mas também em cadeias de valor 

globais e combinam convenientemente a base 

de conhecimento local com a oportunidade de 

mercado. A segunda questão é como criar uma 

‘especialização inteligente’? A especialização 

inteligente pode ser alcançada por “geração 

espontânea” – mas é difícil. Preparar e imple-

mentar uma estratégia de especialização inteli-

gente é provavelmente mais eficaz. Uma RIS3 

precisa ser assumida como um processo contí-

nuo e inacabado para orientar a região para 

uma mudança estrutural desejável. Mesmo que 

esse pressuposto já esteja presente na lógica 

RIS3, na prática muitas regiões continuam a 

adotar uma perspetiva “tradicional” - como 

um documento de planeamento que é desen-
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volvido em um determinado momento no 

tempo e fechado, concedendo o cumprimento 

de uma condicionalidade ex-ante e facilitando 

a seleção de projetos em domínios temáticos a 

serem apoiados por fundos públicos. Uma 

terceira questão é o que significa o Processo de 

Descoberta Empreendedora? A principal novi-

dade das RIS3 é o processo de “descoberta 

empreendedora”. Este processo considera dire-

tamente a descoberta de novas áreas que po-

dem transformar a região. É um processo que 

está sempre presente na evolução dos territó-

rios. A diferença nas RIS3 é que é assumido 

como parte da estratégia, um processo direcio-

nado, tentando instigar a combinação de abor-

dagens de “baixo para cima” com o envolvi-

mento das partes interessadas na formulação e 

governança de políticas e que parte do pressu-

posto que os decisores políticos não conse-

guem obter o conhecimento relevante para 

decidir o futuro desejável. 

Embora ainda recente e com muitas limita-

ções na sua implementação prática, as RIS3 

têm-se afirmado como um potencial paradigma 

das políticas de inovação regional. A sua gran-

de novidade, a governança participada através 

do PDE, permanece também um dos maiores 

desafios, em particular para a tropicalização 

das RIS3 e para a adoção deste modelo de de-

senvolvimento a países da América Latina 

devido à limitada capacitação dos atores de 

inovação. As limitações deste processo de 

tradução podem ser, simultaneamente, oportu-

nidades de aprendizagem e crescimento para 

ambos os territórios, quer na América Latina 

quer na UE, se enquadrados com análises cui-

dadas e rigorosas às diferenças dos mesmos, 

não só ao nível da governança, como ao nível 

cultural, empresarial, social e muitas vezes, de 

estágios de desenvolvimento. A existência de 

diversos desafios nos processos de tropicaliza-

ção das RIS3 leva a que devam ser desenvolvi-

dos com cautela. O caso de Pernambuco é um 

exemplo desse cuidado na transferência deste 

referencial. 

O desenvolvimento da RIS3 de Pernambu-

co tem sido ancorado em diversos momentos 

de análise, que têm acompanhado o projeto 

desde a sua fase inicial. Os resultados apresen-

tados neste artigo revelam algumas das análi-

ses efectuadas e mostram que embora incipien-

te, Pernambuco tem trilhado um caminho que 

encerra em si um potencial de desenvolvimen-

to de um sistema de inovação. Os crescentes 

incrementos na capacidade inovadora das suas 

empresas são um reflexo disso mesmo e um 

contributo para o aumento da variedade relaci-

onada e especialização do território, fundamen-

tal para a consolidação do sistema e para uma 

especialização inteligente. O desenvolvimento 

do sistema de inovação deve então passar pelo 

reconhecimento das suas falhas e as políticas 

públicas devem procurar focar os seus esforços 

na minimização das mesmas, contribuindo para 

o estímulo de parcerias e incentivos, melhoria 

das infraestruturas e para a emergência de uma 

visão sistémica e integrada do futuro do territó-

rio pernambucano. Embora seja possível ter 

uma visão otimista em relação ao sucesso da 

tropicalização das RIS3, a mesma deve ser 

prudente e tentar antecipar diferentes tipos de 

impactos da sua implementação no território. 
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Anexo 
 

Tabela A1: PIB per capita e taxas de variação real a preços de mercado, do Brasil, do Nordeste e de Per-

nambuco - 2002-2015 

PIB pc 2002 PIB pc 2015 
Var 

Real 

Pernambuco 13 113,31 16 795,34 28,1% 

Nordeste 11 229,41 15 002,33 33,6% 

Brasil 23 380,79 29 326,33 25,4% 

Fonte: ETENE (2018) baseado em dados do IBGE. 

Tabela A2: Produto interno bruto e taxas de crescimento real a preços de mercado, do Brasil, do Nordeste 

e de Pernambuco - 2010-2015 
  2011 2012 2013 2014 2015 

PIB - Valores correntes (R$ milhões) 

PE 110.162 127.989 141.150 155.143 156.955 

NE 583.413 653.067 724.524 805.099 848.533 

BR 4.376.382 4.814.760 5.331.619 5.778.953 8.995.787 

Taxa de crescimento real (%) 

PE 4,5 3,9 2,9 1,9 -4,2 

NE 4,1 3 3 2,8 .3,4 

BR 4 1,9 3 0,5 -3,5 

Fonte: CONDEPE / FIDEM (2016) baseado em dados do IBGE e Agência CONDEPE/FIDEM / DEPE/DEPS/GEEC/Contas Regionais. 

Tabela A3: Composição (%) do valor acrescentado bruto (VAB) de Pernambuco - 2010-2015 

Atividades económicas 

VAB (%) 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Agropecuária 4,8 4,4 3,5 3,5 3,3 3,9 

Agricultura, inclusive o apoio e a pós colheita 3,2 2,8 2,0 2,0 1,8 1,9 

Pecuária, inclusive apoio à pecuária 1,5 1,6 1,5 1,4 1,4 1,8 

Produção Florestal e Pesca 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 

Indústria 21,9 21,6 22,0 21,5 18,6 20,0 

Indústrias extrativas 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 

Indústria de transformação 10,1 9,0 9,9 10,5 9,2 10,7 

Geração e distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza 

urbana 
3,1 2,7 2,4 1,5 1,6 2,5 

Construção 8,6 9,7 9,6 9,3 7,7 6,7 

Serviços 73,3 74,0 74,5 75,0 78,1 76,1 

Comércio, manutenção e reparação de veículos automotores e moto-

cicletas 
13,9 14,7 15,1 14,5 15,9 14,0 

Transportes, Armazenagem e Correios 3,6 3,6 3,6 3,5 3,7 3,7 

Serviços de Aojamento e Alimentação 2,8 2,8 2,7 2,9 3,0 2,9 

Serviços de Informação 2,8 3,1 2,4 2,2 2,5 2,4 

Intermediação financeira, de seguros e previdência complementar e 

serviços relacionados 
4,3 4,0 3,9 3,6 3,7 4,0 

Atividades imobiliárias 8,5 9,4 10,4 10,9 10,6 10,9 

Atividades profissionais, científicas e técnicas, administrativas e 

serviços complementares 
7,4 7,0 7,7 8,6 9,1 7,4 

Administração, educação e saúde pública, defesa e seguridade social 

(APU) 
24,6 23,7 22,5 22,3 23,1 23,8 

Educação e Saúde privada 2,5 2,7 3,2 3,5 3,8 4,2 

Artes, cultura, desporto e recreação e outros serviços 1,9 1,8 1,7 1,7 1,7 1,6 

Serviços domésticos 1,2 1,2 1,3 1,2 1,1 1,2 

Fonte: CONDEPE / FIDEM (2016) baseado em dados do IBGE e Agência CONDEPE/FIDEM / DEPE/DEPS/GEEC/Contas Regionais. 

 


